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Resumo

O presente artigo analisa a imagem projetada
pelo Ministério da Saúde português, a partir
do conteúdo introdutório das conferências de
imprensa de divulgação do relatório de situa-
ção Covid-19 em Portugal, num espaço tem-
poral de dois meses (de março a maio de
2020). A partir da análise ao anunciado pela/o
responsável do organismo público, os resul-

tados indiciam que a estratégia de comunica-
ção aplicada foi bem-sucedida, por ser regu-
lar, aberta e empática. O que, numa aplicação
dos modelos propostos por Weber (2004) e
Ruão (2016) para a imagem desejada e proje-
tada, se aproxima de uma construção de ima-
gem pública e institucional eficaz em tempos
de pandemia global.
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Abstract

This article analyses the image projected by
the Portuguese Ministry of Health, from the
introductory content of the press conferen-
ces for the divulgation of the Covid-19 situa-
tion report in Portugal, within a period of two
months (from March to May of 2020). Based
on an analysis to the announced by the head
of the public body, the results indicate that the

communication strategy applied was success-
ful, because it was regular, open and empathe-
tic. Which, in an application of the models
proposed by Weber (2004) and Ruão (2016)
for the desired and projected image, comes
close to building an effective public and ins-
titutional image in times of global pandemic.
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Introdução

ÀS organizações públicas e privadas é, crescentemente, exigida uma administração
eficaz e adequada da sua imagem, que entende, claro está, a gestão da perceção

pública através da execução de um planeamento estratégico que inclua os valores e
missão que a organização preconiza. Entende, também, uma assessoria de comuni-
cação profissional, que tem como principal função ajudar a criar e assegurar a boa
imagem da organização, que, invariavelmente, afeta a reputação da mesma.

O estudo aqui apresentado analisa o resultado da assessoria de comunicação de
uma entidade pública, o Ministério da Saúde português, através das conferências de
imprensa durante o período de confinamento em consequência da pandemia Covid-
19. A análise, neste caso, é feita a partir do enunciado dos enquadramentos iniciais
destes encontros com a imprensa e da forma como as/os responsáveis governamentais
que nelas participaram 1 se comunicaram com a imprensa e com o país.

Independentemente do conceito de imagem ter um historial matizado de diferen-
tes perspetivas e ser alvo de distintas interpretações, é indiscutível que a sua gestão é
de primordial relevância para qualquer organização, pública ou privada, e que a sua
credibilidade depende, em grande medida, do desempenho profissional e eficiente da
assessoria de comunicação responsável pela concretização das ações comunicativas
da entidade, e, por essa via, da construção da imagem que a entidade vai projetar para
os públicos.

Neste estreitamento considerável do “espaço e laços entre organizações e clien-
tes” (Ziert, 2016, p. 8), as organizações têm hoje, mais do que outrora, de ativar
os canais comunicativos de proximidade para transmitirem, preferencialmente sem
intermediários, as informações que consideram pertinentes. Disto são exemplos as
publicações e diálogos estimulados e proporcionados pelo contexto de redes socias
digitais, mas também, as conferências de imprensa, aqui analisadas, essencialmente,
os momentos introdutórios – sem questões de jornalistas – que são totalmente cria-
dos e estruturados pelas assessorias de comunicação e em articulação com os agentes
públicos e gestores das organizações.

A esta discussão, que consideramos premente, trouxemos conceitos e autoras/es
que consideramos essenciais, desde logo, a comunicação organizacional (Kunsch,
2018; Ruão, 2016; Weber, 2004); a imagem pública e institucional (Ziert, 2016; Gon-
çalves & Theodoro, 2018; Campos & Pressler, 2015) e imagem mediatizada (Weber,
2006; Sartor, 2008; Braga & Tuzzo, 2012; Ruão, 2016; Figueiras, 2019).

1. À data da redação deste artigo (1 de agosto de 2020), as conferências de imprensa ainda se manti-
nham, mas de forma mais espaçada no tempo e com menos dados com referência às infeções por concelho,
por exemplo.
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1. Comunicação organizacional, imagem e assessoria

A comunicação das organizações e a imagem destas estão intimamente ligadas
e uma deve ter sempre em consideração a outra. Caso não aconteça, os resultados
perdem-se e a perceção pública é enfraquecida ou, pior, pode ser negativa. Ora,
como pontua Ruão (2016, p. 5), “sempre que as pessoas precisaram de produzir algo
complexo para uma tarefa individual, criaram organizações”. Os contextos sociais
contemporâneos – crescentemente digitais, tecnológicos e, por isso, potencialmente
mais complexos – têm suscitado o aparecimento de organizações com uma crescente
complexidade e revelado necessidades comunicativas mais rigorosas e minuciosas.

Neste processo, em que o público tem, potencialmente, uma intervenção mais di-
reta, através da comunicação digital e, mais ativamente, da comunicação dialógica
(Kent & Taylor, 2002; Smith & Taylor, 2017; Lane & Kent, 2018), a imagem aliada
à comunicação organizacional deve considerar “as demandas, os interesses e as ex-
pectativas dos públicos/sujeitos envolvidos e da sociedade” (Kunsch, 2018, p. 18),
para que o que seja comunicado pela organização alcance eficácia, eficiência e a efe-
tividade. Um trabalho que deve, maioritariamente, ser assumido por profissionais de
relações públicas, desejavelmente, em gabinetes que integrem especialistas em asses-
soria de imprensa (Ribeiro, 2014).

Ora, as assessorias de comunicação são, habitualmente, departamentos da estru-
tura interna da organização, cuja função, que é articulada com a administração, passa
pelo conjunto estratégico de ações de comunicação (interna e externa) com o propó-
sito de atuar sobre a opinião pública e transmitir uma imagem positiva da entidade
assessorada (Almansa, 2010). A existência desta estrutura organizada tem como de-
ver e função coordenar e interligar todas as ações comunicativas da organização, para
que haja coerência e uma noção de unidade, e fluidez comunicativa com cada seg-
mento de público, trabalhando a imagem e antecipando possíveis problemas que a
possam ameaçar.

É por tudo isto que “a rotina enfrentada por esse profissional [...] está longe de
ser uma tarefa rotineira e recursiva” (Ataide & Rodrigues, 2012, p. 4) e que no per-
fil profissional do/a assessor/a devem constar, além de competências comunicativas
em diversos contextos, uma boa relação com os média, o domínio dos assuntos que
envolvem a organização, a capacidade de trabalhar com imediatismo, o inesperado e,
por vezes, o inusitado.

O estudo que aqui apresentamos tem em conta, essencialmente, o trabalho invi-
sível 2 destas/es profissionais da comunicação, que apoiam os sujeitos políticos em
contextos de exposição pública permanente num cenário de pandemia global 3. É
necessário, portanto, enquadrar a assessoria de comunicação no trabalho constante e

2. No sentido do sujeito não público, mas que trabalha os atos públicos de outrem.
3. Referência à Covid-19.
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necessariamente apurado e meticuloso de imagem pública, como definido por Weber
(2004, p. 263):

A imagem pública é conceitual e visual, individual e social, real e abstrata. Junto
se mantém a dúvida permanente sobre a verdade veiculada, pois o discurso po-
lítico sempre inclui o adversário. A credibilidade depende da legitimidade de
quem fala, do seu “lugar de fala”, do poder fiduciário que lhe foi atribuído e
da imagem sobre esta legitimidade, construída estrategicamente. O benefício
da dúvida, implícito na imagem, é atribuição das mídias compromissadas e do
espectador descompromissado com os autores que desejam uma boa imagem,
estabelecendo relações com as mídias e emitindo sinais intermitentes.

É nesta busca por um equilíbrio entre as componentes ativas da construção per-
manente da imagem pública e institucional, tanto de instituições como de indivíduos
com presença pública e/ou responsabilidades governativas, que nos iremos debruçar
no tópico seguinte.

2. Imagem pública e institucional

Partimos de uma definição de imagem institucional proposta por Ruão (2016) e
imagem pública de Weber (2004) para situarmos a análise empírica mais adiante.
Assim, concordamos com Ruão quando refere que a imagem constitui uma parcela
fundamental da expressividade de uma organização, uma vez que “funciona para a
cultura/identidade e comunicação como um espelho das suas impressões, [...] uma
representação mental criada a partir dos valores e atributos comunicados à audiência”
(2016, pp. 80-81), cuja perceção tem repercussões na gestão da organização; e com
Weber, que sublinha que “Todas as imagens são fabricadas, tornadas acessíveis e
perseguem a avaliação positiva aferida pelas pesquisas” (2004, p. 273).

O cuidado com a imagem – quer de sujeitos públicos, quer de instituições – pas-
sou a constituir uma estratégia que permite a atribuição de “valor infinitamente su-
perior aos ativos tangíveis” (Ziert, 2016, p. 7), uma vez que, num “mercado de con-
corrência global, o ativo tangível já não é suficiente” para que uma organização se
destaque (Campos & Pressler, 2015, p. 41).

Recorremos à Teoria da Imagem, através de Ruão (2016), para sublinhar que “A
construção de uma imagem mental compreende operações de pensamento, memória
e conduta”, na medida em que constitui “um fenómeno mais amplo do que a simples
representação icónica” (p. 82), pelo que, os dois processos elementares e principais
para a sua formação consistem na perceção e na representação. Assim, as imagens
correspondem a “modelos da realidade, criados a partir de mecanismos reais de per-
ceção, que extraem elementos ou traços pertinentes da realidade” (p. 83). A imagem
pode, então, ser considerada “um meio para simplificar a realidade” (ibid) e pode ser
expressa através de juízos de valor e opiniões.
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A ideia daquilo que a imagem representa, em sentido lato, possibilita que a mente
humana consiga “lidar com a complexidade do ambiente” mais facilmente, através
da “mediação da sua relação com o mundo” (ibid, p. 85). Deste modo, as pes-
soas aceitam os símbolos organizacionais com facilidade, visto que estes propiciam
a compreensão de significados complexos, e tendem a antropomorfizar as organiza-
ções, atribuindo-lhes uma espécie de personalidade desenvolvida através da atribui-
ção de características. Para Sartor (2008), “quando se trata de imagem organizacio-
nal, é a imagem-conceito que importa”, pois, tal como a “imagem físico-visível” e a
“imagem-linguagem”, esta consiste também numa “representação” (p. 133).

A imagem resulta, então, de um “processo de apreensão da realidade por parte
dos recetores das mensagens” (Ruão, 2016, p. 83), ou seja, informações, da entidade
organizacional, através dos processos percetivos e representativos. Segundo Hartley
(2004), a imagem consiste na “objetivação do autoconhecimento para fins comunica-
tivos”, pelo que, a “imagem individual de uma pessoa é constituída pelas indicações
por meio das quais os outros percebem a performance do eu” (p. 134). Esta perceção
é baseada em elementos tais como “atributos visuais”, “atos intencionalmente co-
municativos” e “também características comportamentais que projetam uma imagem
que está para além do controlo do eu” (ibid). Deste modo, também as organizações,
ao entrarem na política da imagem, estão sujeitas a que a sua performance seja avali-
ada, a partir do seu design, das suas comunicações internas e externas, mas também
como consequência da assimilação e compreensão do público face aos seus com-
portamentos identitários. Atualmente, verifica-se a existência de uma indústria da
imagem “bem estabelecida”, pois “ninguém dura muito tempo na vida pública [...]
sem prestar atenção à sua imagem” (ibid, p. 136), sendo que também as organizações
correspondem a alguém, apesar de a sua singularidade resultar de trabalho conjunto
desenvolvido por uma pluralidade de indivíduos, idealmente, em sintonia.

Para as organizações, que funcionam “como produto da ação de indivíduos asso-
ciados num dado contexto em torno de um objetivo comum”, a identidade de uma
organização deve ser reflexionada “como um processo [...] e não como algo prede-
terminado ou definitivo” (Sartor, 2008, p. 132). Consequentemente, as organizações
procuram integrar “uma narrativa que as unifique numa identidade mais permanente e
coesa” (ibid). Assim, o conceito de imagem não se limita ao registo visual, como tal,
uma boa história é um elemento essencial na construção de uma imagem institucional
digna de reconhecimento (Pink, 2005).

Numa sociedade repleta de organizações, empresariais e institucionais, é indis-
pensável que estas procurem transmitir uma imagem positiva, pois a obtenção de
uma boa impressão é considerada um “pré-requisito básico para a construção de uma
relação comercial ou institucional de sucesso” (Ruão, 2016, p. 84). A organização, ao
ter o poder para controlar pelo menos parte do processo de concetualização imagética
que ocorre na mente do público, deve procurar exteriorizar um comportamento etica-
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mente responsável (Gonçalves & Theodoro, 2018), sendo que “as opiniões e valores
dos diversos públicos devem ser considerados para a construção e estabelecimento de
metas organizacionais” (pp. 1-2).

O posicionamento de uma organização depende, para além da sua identidade, do
nível de consciência que esta tem acerca da importância da imagem, pois, conside-
rando que vivemos num mundo onde a imagem é sobrevalorizada, as empresas e as
instituições têm por objetivo agregar valor à marca e diferenciar-se por meio da pro-
moção e do aumento do reconhecimento público (Campos & Pressler, 2015, p. 38).
É claro que, como enquadrado por Weber (2004), o trabalho – preparatório e de mo-
nitorização – sobre a imagem institucional e pública passa sempre por esta dialética
entre a imagem desejada e a imagem percebida. Quando uma e outra estão próximas,
o trabalho de comunicação terá sido bem-sucedido. A autora especifica que (p. 273):

A imagem pública e institucional começa a ser constituída nas informações e
sinais informativos e persuasivos emitidos por instituições e sujeitos públicos, a
respeito de seus projetos e suas necessidades, na forma de “imagem desejada”
(real). Termina de ser constituída, individualmente, por todos aqueles que rece-
bem as informações e sinais e, em algum nível, somam às informações visuais,
auditivas, emocionais, intelectuais, ou rechaçam a proposta. O resultado é a
“imagem percebida”, também real, onde reside a dúvida. No plano do imagi-
nário, a complexidade dos elementos conceituais e simbólicos, que formam as
referências imagéticas, distanciam o objeto “imaginado” do objeto real, mesmo
sendo a “imagem” do objeto compreendida e defendida como “real”.

E, tendo em consideração que a imagem é constituída por cada indivíduo a partir
de um conjunto de fragmentos e assimilada por via da interpretação de factos e va-
lores “confirmados por grupos sociais” (ibid), as organizações e/ou sujeitos públicos
estarão sempre dependentes das condições de adesão dos recetores – individualmente
e em grupo – das propostas enviadas. Um trabalho que deve ocupar intensamente
qualquer assessoria de imprensa e/ou de comunicação, como dissecaremos no tópico
seguinte.

3. Processos de mediatização

A assessoria de imprensa e, num âmbito mais lato, a assessoria de comunicação,
como integrantes de um conjunto de processos de comunicação organizacional, cons-
tituem meios “relevante[s] no sentido de contribuir para a aquisição de credibilidade”
pelas entidades assessoradas, visto que “procura[m] conquistar a visibilidade mediá-
tica por meio do discurso informativo” (Sartor, 2008, p. 134). A/O profissional de
assessoria deve aliar o termo “confiabilidade à identidade e à imagem-conceito das
organizações”, pelo que, deve optar pela produção e transmissão de um discurso ca-
racterizado pela verdade dos factos, sendo que esta verdade informativa da entidade
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organizacional se destina “a ocupar o espaço noticioso de jornais e emissoras” (ibid)
com o propósito de apelar ao sentido de confiança do público.

Braga e Tuzzo (2012) defendem que a “Assessoria de Comunicação pode atuar
como fator de reforço ou correção da imagem na consecução dos objetivos pretendi-
dos por uma organização social dos mais variados níveis” (p. 255) e que “a principal
função dos assessores de comunicação passa pela construção e manutenção da ima-
gem” do seu assessorado, seja este uma organização ou uma marca individual.

Com recurso a Guareschi (1991), Braga e Tuzzo sintetizam que todo o tipo de
comunicação participa num processo capaz de “construir ou alterar a realidade dos
factos, [...] a difusão das ideias e a criação da opinião pública, ou seja, quem tem a
palavra constrói identidades pessoais ou sociais” (2012, p. 258), pelo que, é inquesti-
onável que os profissionais da comunicação, nomeadamente assessores de imprensa,
“se caracterizam como importantes auxiliares na formação da opinião que determi-
nados grupos de pessoas ou líderes de opinião poderão ter” (ibid) acerca de uma
organização.

As assessorias apenas conseguem introduzir temas de interesse na opinião pú-
blica que beneficiem uma imagem institucional caso estudem o seu público e perso-
nalizem a mensagem, considerando que, para que a transmissão desta surta o efeito
ambicionado, deve existir “uma harmonia entre a escolha do público, a adequação da
linguagem e a escolha do veículo de difusão” (ibid, 259).

Mesmo que aparentemente em queda, a imprensa dita tradicional continua a de-
sempenhar um papel importante, que segue sendo um “gerador de credibilidade”,
todavia, “se antes a imprensa era o principal e quase único canal eficaz de comunica-
ção entre cliente e público, hoje já não é assim” (Ziert, 2016, p. 7). O aparecimento
das redes sociais provocou mudanças incontornáveis no modo das organizações co-
municarem com o público e está provado que uma comunicação eficiente através dos
média sociais “traz retornos positivos à imagem e reputação de uma organização ou
cliente de uma assessoria de imprensa” (ibid), o que pode suscitar uma valorização
dos ativos intangíveis.

Figueiras (2019, p. 47) sublinha que, “Na era dos media personalizados, ubíquos
e invasivos, as redes sociais fazem parte da vida quotidiana de milhões de indivíduos”
porque permitem “ampliar o alcance das mensagens e influenciar conversas online”,
o que leva à atual intensificação do caudal informativo, em grande parte, resultante
do “contexto de convergência” associado à internet (Mintz, 2019, p. 102). Ademais,
“de meios mais marcadamente distintos como a televisão, o rádio, ou o impresso,
transladam-se ao «metameio» da internet ou do digital”, na medida em que este reúne
“imagem, texto e som em formas e combinações infinitas e diferentes modalidades
de interação e endereçamento” (ibid).

A contemporaneidade rege-se, essencialmente, pela “consolidação das platafor-
mas de media conectiva no âmbito da internet e das media digitais” (Mintz, 2019, p.
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98), porquanto, é seguro asseverar que os meios de comunicação social exercem “um
efeito transformador [...] sobre a vida social” (p. 101) e, inevitavelmente, sobre a
opinião pública.

Num contexto social constantemente mutável, o paradigma digital, caracterizado
por um processo interativo de comunicação dialógica, estabelece uma sociedade em
rede (Castells & Cardoso, 2005), pelo que, a opinião de um indivíduo deixa de ser
o produto final das informações por ele adquiridas e passa a ser o resultado da soma
dessas informações e das inúmeras opiniões alheias que invadem o seu espaço, físico
e digital, envolvente. A assessoria de comunicação sabe que é crucial monitorizar,
através de uma boa relação com os meios de comunicação e com os públicos, as
mensagens transmitidas acerca do seu assessorado, pois têm o poder tanto de com-
prometer como de potenciar a organização em causa.

Para Almansa (2010, p. 10), “as assessorias de comunicação são hoje a estru-
tura que administra a comunicação de forma global, centralizada e única”, pelo que
se “ocupam, na atualidade, das relações informativas com os meios de comunica-
ção e, também, das relações institucionais, da organização de eventos, das relações
com a sociedade em geral, da comunicação interna etc.” A autora avança ainda que a
imagem que depreendemos da nossa envolvência é o resultado da transmissão infor-
mativa “que nos chega através dos meios de comunicação” e que as informações que
estes divulgam “em muitas ocasiões, é enviada pelas assessorias de comunicação” (p.
14). Assim, é seguro afirmar que “as assessorias são fontes de informação”, ativas e
organizadas, que se situam “entre a notícia ou a informação e o meio de comunicação
ou público” (p. 18), não obstante, sublinha a autora, “na sociedade atual, não basta
fornecer informações aos meios de comunicação para conseguir uma boa projeção
entre os nossos públicos: são necessárias políticas comunicacionais mais amplas” (p.
25).

Para administrar a imagem institucional e pública, é preciso, primordialmente,
observar e interpretar a situação real, considerando todos os contextos que a podem
influenciar. Posteriormente à leitura, a/o comunicador/a profissional deve exercer o
seu papel estratégico e procurar “saber até que ponto é aceitável comunicar sobre
a ação de uma empresa sem que as mensagens provoquem desconfiança junto dos
recetores e, consequentemente, se torne contraproducente para a própria imagem e
reputação da empresa” (Gonçalves, 2013, p. 25).

4. Metodologia

A técnica utilizada é o estudo de caso, aplicado ao enquadramento preliminar,
protagonizado, invariavelmente, por um membro do Ministério da Saúde 4, às confe-
rências de imprensa acerca da vigente pandemia Covid-19.

4. A ministra da Saúde ou o/a secretária/o de Estado da Saúde.
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Esta atualidade pandémica que experienciamos a nível global é pautada pelo dis-
tanciamento social, pelo isolamento voluntário, por medidas de etiqueta respirató-
ria e pelo recurso aos tão mencionados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).
Vivem-se, essencialmente, momentos de incerteza e é por este motivo que a comuni-
cação organizacional por parte do Ministério da Saúde Português é tão significativa
para que o grau de conhecimento e de envolvimento da população seja o adequado. É,
portanto, considerável a necessidade das/os representantes da entidade pública trans-
mitirem uma boa imagem, isto é, uma imagem credível na qual as/os portuguesas/es
possam depositar confiança.

O estudo de caso apresentado pode ser considerado intrínseco, na medida em
que tem como propósito a compreensão de um caso particular específico, atentando
nos seus aspetos inerentes, e incide apenas numa unidade, o Ministério da Saúde
Português, sendo que o processo de investigação em causa constitui uma abordagem
qualitativa, segundo a qual se verifica uma primazia pelo estudo de caso naturalístico,
ou seja, que se fundamenta na interpretação de dados num determinado contexto
(Sampieri, Collado & Lucio, 2010; Daymon & Holloway, 2011).

Com a finalidade de elaborar um estudo de caso significativo e completo, as evi-
dências analisadas devem estar bem definidas, delimitadas e contextualizadas, pelo
que, passaremos a explicar o interesse do objeto de estudo em questão, bem como
dos dados recolhidos e examinados.

Primeiramente, antes ainda do esclarecimento acerca da delimitação do caso, é
importante assinalar que esta investigação visa responder à pergunta de partida: “qual
o papel das/os assessoras/es na mediatização da imagem institucional do Ministério
da Saúde Português em tempo de pandemia?”. Assim, pretendemos perceber qual
o padrão existente na introdução das conferências de imprensa que ocorrem diaria-
mente. Serão os dados numéricos uma constante nessas conferências? Quais serão
os tópicos mais referidos ao longo das semanas? Verifica-se a predefinição de um
discurso tipicamente estruturado? Haverá uma mensagem humanitária em cada con-
ferência ou os números prevalecem sobre o valor da vida? O levantamento destas
questões levou-nos a estabelecer as seguintes categorias de análise: “dados numéri-
cos gerais” + “taxas percentuais” + “testagem”, “condolências”, “informação acerca
de EPI e ventiladores” e, por fim, apelo à “responsabilidade social”.

As conferências de imprensa em análise tiveram lugar no Ministério da Saúde
Português ou na Direção Geral de Saúde (DGS) e consistem num momento diário
informativo no qual um representante do governo, geralmente a Ministra da Saúde ou
o Secretário de Estado da Saúde, informam o país acerca da situação epidemiológica
em Portugal. Uma vez que o tempo total das conferências é bastante variável, devido
à inconstante quantidade de informação transmitida e às perguntas dos jornalistas,
e visto que apenas nos interessa, para este estudo específico, considerar a prestação
informativa do Ministério da Saúde, via seus representantes, serão apenas examinados
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os momentos iniciais de cada conferência, isto é, a sua introdução concordante com
o Relatório de Situação Epidemiológica em Portugal emitido todos os dias pela DGS.

Tendo em conta que a primeira conferência de imprensa Covid-19 ocorreu no
dia 9 de março de 2020, segunda-feira, o universo de estudo considerado remonta às
conferências transmitidas nas segundas-feiras que se seguem até à data de 18 de maio
de 2020. A amostra em estudo encontra-se assim delimitada, pois identificámos a
pertinência de uma constância semanal (segunda-feira) e porque a plataforma online
da DGS, utilizada como meio de acesso e recurso ao material em análise, apenas
reúne, até ao momento presente (1 de agosto de 2020), as conferências realizadas até
ao dia 22 de maio de 2020 (sexta-feira).

Seguidamente apresentam-se os resultados decorrentes da análise de conteúdo, de
abordagem qualitativa, do discurso de dois representantes do Governo nas referidas
conferências de imprensa.

5. Resultados

Apresentamos agora as 11 tabelas resultantes da análise e recolha de informação
de todas as introduções das conferências de imprensa analisadas. Nestas tabelas, as
conferências encontram-se identificadas através da sua data de ocorrência e é apre-
sentada uma seleção dos seus principais blocos discursivos, separados por temáticas
e/ou abordagens.

Tabela 1. Análise da conferência de imprensa de 9 de março de 2020
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Tabela 2. Análise da conferência de imprensa de 16 de março de 2020

Tabela 3. Análise da conferência de imprensa de 16 de março de 2020
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Tabela 4. Análise da conferência de imprensa de 30 de março de 2020

Tabela 5. Análise da conferência de imprensa de 6 de abril de 2020
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Tabela 6. Análise da conferência de imprensa de 13 de abril de 2020

Tabela 7. Análise da conferência de imprensa de 20 de abril de 2020
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Tabela 8. Análise da conferência de imprensa de 27 de abril de 2020

Tabela 9. Análise da conferência de imprensa de 4 de maio de 2020
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Tabela 10. Análise da conferência de imprensa de 11 de maio de 2020

Tabela 11. Análise da conferência de imprensa de 18 de maio de 2020

Após a observação do conteúdo exposto nas tabelas, dissecaremos agora as cate-
gorias de análise sobre as quais nos iremos focar de modo mais incisivo e detalhado.

Todas as conferências de imprensa iniciam com um momento de saudação inicial
e terminam com um agradecimento final, ou seja, tanto o início como o fim do dis-
curso do ou da representante do Ministério da Saúde consistem em momentos formais
que respeitam um padrão de cordialidade.

Na primeira conferência são explicados os dois momentos informativos sobre a
evolução do Covid-19 a nível nacional que passam a ocorrer diariamente: a divul-
gação do Relatório de Situação Epidemiológica em Portugal e a conferência de im-
prensa na qual são divulgados os dados do referido relatório, bem como informações
complementares e de pertinência diária.

Ao longo das semanas analisadas, são recordadas as medidas de contingência e a
necessidade do seu cumprimento, emitidos dados acerca da capacidade de resposta do
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Serviço Nacional de Saúde (SNS) – para casos Covid-19 e casos não-Covid-19, numa
tentativa de reforço da confiança no sistema –, referidas as circunstâncias de insti-
tuições de ensino e residências para idosos, assegurados os esforços e a dedicação
contínua do Ministério da Saúde na atenuação da ameaça viral, enunciadas platafor-
mas de contacto e iniciativas de apoio social, apresentados convidados especialistas,
proferidos agradecimentos aos profissionais de saúde e às entidades cuja colaboração
tem sido essencial – investigadores, forças de segurança, autarquias, entre outras e
são proferidas mensagens de esperança à população.

Ao proceder a um minucioso exame ao conteúdo discursivo comunicado ao longo
das 11 conferências de imprensa, torna-se possível identificar um padrão recorrente
relativo à constância na reiteração de determinados assuntos, com recorrência discur-
siva de quatro tópicos essenciais. Estas quatro temáticas reincidentes consistem nas
categorias de análise deste estudo de caso e prendem-se com os seguintes momentos
discursivos:

Categorias de análise

a. Dados numéricos gerais + taxas percentuais + testagem

O momento da divulgação dos dados numéricos absolutos e percentuais consiste
na transmissão de uma das informações principais, uma vez que estes dados permitem
que a sociedade portuguesa possa conceber a grandiosidade do perigo vigente e assim
consciencializar-se de que este vírus é, de facto, uma séria ameaça à saúde pública.

A larga maioria das conferências analisadas (10 das 11) inicia-se, após a cor-
dial saudação inicial, com a comunicação daquilo que denominámos como “dados
numéricos gerais”, isto é, com a emissão da informação quantitativa referente ao nú-
mero absoluto de casos confirmados de Covid-19 em Portugal, ao número de casos
em internamento e especificação do número de internados nas unidades de cuidados
intensivos (UCI), ao número de óbitos e ao número de casos de recuperação. A es-
pecificação completa da totalidade destes dados inicia-se no dia 26 de março, sendo
que estes passam a sofrer atualizações diárias.
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Gráfico 1. Evolução do impacto quantitativo da pandemia em território nacional

Posteriormente à comunicação dos dados acima demonstrados, é recorrente a
apresentação das taxas percentuais: letalidade global, letalidade acima dos 70 anos,
pessoas em tratamento em domicílio e internamento (em unidade de cuidados intensi-
vos e em enfermaria). Para além destes dados, são, por fim, também emitidas, no de-
correr das conferências, indicações numéricas relativas à relação testagem/população,
à média de testes realizados por dia, à quantidade total de testes efetuados e de amos-
tras processadas, tanto em laboratórios públicos como em laboratórios privados, ao
recebimento de kits de extração e à quantidade de testes de diagnóstico Covid-19 em
stock na reserva nacional.

b. Condolências

Ao apresentar a quantidade de óbitos registada até à data da realização da con-
ferência verifica-se que o/a representante do Governo exprime sempre as suas con-
dolências através de expressões como: “[23 / 735] óbitos que lamentamos” 5; “[140
/ 311] óbitos que lamentamos e expressamos sentidas condolências às respetivas fa-
mílias” 6; “[928 / 1063] óbitos que muito lamentamos” 7; “[1 144] óbitos que muito
lamentamos e aqui expressamos uma vez mais condolências a todos os que perderam
os seus entes queridos” 8; “1 231 óbitos que lamentamos e que lembramos, não são
apenas números, são pessoas que fazem sempre falta a alguém” 9.

5. 23 de março e 20 de abril.
6. 30 de março e 6 de abril.
7. 27 de abril e 4 de maio.
8. 11 de maio.
9. 18 de maio.
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A tipologia de mensagens acima transcritas é apenas mencionada após o dia 16
de março (data do registo do primeiro óbito por infeção de Covid-19 em Portugal),
sendo que as condolências são apresentadas pela primeira vez no dia 23 de março.

Consideramos de extrema relevância assinalar que o lado informativo e estatístico
nestas conferências de imprensa não invalida a presença de um momento discursivo
mais humanizado e empático. Estas palavras transmitem solidariedade e uma espécie
de apoio àqueles que perderam os seus entes queridos e revelam uma visão humani-
tária por parte do Governo que evoca uma noção de união da população na perda.

Para além destas curtas mensagens de respeito e conforto, a conferência de im-
prensa decorrida a 16 de março desenrolou-se em torno de uma única temática, o
registo do primeiro falecimento consequente da infeção por Covid-19 em Portugal.
Neste momento informativo, Marta Temido, a Ministra da Saúde, apresenta, “com
profundo pesar”, as “sinceras condolências” do Ministério da Saúde e do SNS à famí-
lia e aos amigos do doente. A governante comunicou ainda que o octogenário padecia
de “comorbilidades associadas”, isto é, várias patologias associadas, e que esteve in-
ternado durante vários dias. Apesar da notícia, a oradora aproveitou o momento para
reconhecer o empenho dos profissionais de saúde e agradecer o seu enorme esforço
diário. Esta foi a conferência de imprensa analisada com a mais reduzida duração,
não atingindo os 2min 30, devido ao facto de se tratar de um “momento de pesar”, “de
reflexão” e de necessidade de concentração no “muito” que o Ministério da Saúde, o
SNS e DGS precisavam de fazer, pelo que, se iniciou prontamente a sessão de pergun-
tas dos jornalistas.

Ao pautar, indubitavelmente, o ano de 2020, a palavra “crise”, por representar um
fenómeno carregado de emoção, constituiu um fator capaz de desencadear reações
psicológicas que afetaram o funcionamento de todas as organizações e grupos sociais.
Neste sentido, e sabendo que a comunicação desempenha um papel fundamental em
momentos de adversidade e instabilidade, é pertinente refletir acerca da importância
da gestão das emoções no processo comunicativo das organizações.

A renúncia das emoções não constitui uma situação viável ou sequer plausível,
pelo que os responsáveis pela comunicação das organizações devem atender aos efei-
tos emocionais das mensagens e reconhecer que as pessoas são emocionalmente afe-
tadas pelas situações. Segundo Ruão (2020, p. 96), “a expressão de emoções no
contexto de mensagens de gestão de crise ajuda a superar as dificuldades”, ao contrá-
rio de mensagens informativas, normativas e neutras, que se revelam ineficazes em
“acalmar a ansiedade individual e envolver os públicos na resolução dos problemas”
(ibid). Assim, é importante compreender que as organizações devem apresentar uma
comunicação capaz de integrar os valores sociais e um reconhecimento das neces-
sidades coletivas, “mesmo que a resposta à situação de emergência implique algum
sacrifício individual ou organizacional” (p. 97), pois as experiências tornam-se menos
angustiantes se o público estiver envolvido num “processo partilhado de compreen-
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são da realidade e de construção de um sentido coletivo para os acontecimentos” (p.
95).

A presente realidade pandémica constitui um desafio para os líderes nacionais e
mundiais, na medida em que veio testar tanto a sua liderança como as suas compe-
tências comunicativas, pois apenas uma comunicação emocionalmente competente
pode evitar o pânico e persuadir o público a adotar os comportamentos adequados.
Apesar de as melhores performances discursivas se associarem a mensagens de cariz
positivo e consistente, inspiradoras de confiança e solidariedade, é fundamental, em
situações de crise, transmitir uma ideia de responsabilização e esperança, na tentativa
de reduzir o impacto emocional negativo associado à experiência.

Os representantes das organizações, bem como os assessores que preparam as
suas intervenções, devem estar conscientes de que a “presença da emoção na comu-
nicação de crise [...] constitui o elemento-chave para que as organizações consigam
influenciar a tomada de decisão dos públicos” (ibid, p. 100). Estes profissionais de-
vem procurar conciliar os elementos racionais informativos com os elementos emoci-
onais do seu discurso, com vista a “promover uma partilha ampla das circunstâncias
que preocupam indivíduos e empresas/instituições, num processo de envolvimento
coletivo” (ibid).

c. Informação acerca de EPIs 10 e ventiladores

Como não poderia deixar de ser, nestas conferências foram imensamente referidos
os principais meios de evitar o contágio por Covid-19, especificamente os designados
EPI, bem como o equipamento necessário no combate à infeção já contraída num
paciente em estado grave, os ventiladores.

Esta temática foi referida em praticamente todas as conferências analisadas, pois
foi necessário garantir a existência de equipamentos, por vezes importados, que es-
tavam em falta, tanto para tranquilizar o público, como para evitar a propagação da
pandemia e inclusive auxiliar no tratamento de pacientes e no evitamento de mortes.

Nesta categoria informativa, foram ainda divulgadas recomendações e informa-
ções específicas respeitantes ao uso de máscaras na comunidade, bem como quanti-
dades detalhadas dos materiais em território nacional.

d. Apelo à responsabilidade social

Em tempos de emergência nacional e mundial, as pessoas precisam de manifestar
um comportamento social responsável e respeitador das medidas de contingência, o
que implica, essencialmente, cumprir as normas de etiqueta respiratória, proceder a
uma lavagem frequente das mãos, aderir ao uso obrigatório de respiradores ou más-
caras, obedecer ao confinamento e ao distanciamento social.

As mensagens de apelo analisadas focam-se, essencialmente, na invocação de
uma responsabilidade individual, pois, nas palavras de António Sales, secretário de

10. Equipamentos de proteção individual.
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Estado da Saúde, “este é um desígnio de todos e proteger a nossa saúde coletiva é
uma responsabilidade que começa em cada um individualmente” 11, sendo que “este
é de facto o tempo de cerrarmos fileiras, de cada um fazer a sua parte e não devemos
esquecer que todos devemos ter o nosso plano de contingência” 12. Estas mensagens
corroboram a tese de Cialdini (2012) relativamente ao propósito social associado à
regra da reciprocidade, ou seja, os apelos em questão promovem o desenvolvimento
de relacionamentos recíprocos entre indivíduos, de modo a que uma pessoa possa
iniciá-los sem medo de ser prejudicada, no sentido em que a missão de proteção da
saúde coletiva consiste num propósito que deve ser comum a todos os indivíduos e
que os agrupa como agentes envolvidos num relacionamento coletivo de mutualidade.

Este relacionamento recíproco exibe um sentido de obrigação comunitária que
apenas confere vantagens à sociedade, sendo que o medo não advém do cumpri-
mento das normas, isto é, o cidadão não tem medo de participar no relacionamento
recíproco, mas deve recear o incumprimento das normas.

Ora, nestas conferências, as/os oradoras/es procuram partilhar a mensagem de
que a propagação – ou contenção da mesma – deste vírus depende de cada indivíduo
decidir ser um componente ativo ou passivo na cadeia de transmissão da doença, pelo
que, foi referido, e várias vezes relembrado, que a contenção social deve ser mantida
e que cada pessoa tem o dever de pensar no melhor para toda a sociedade.

Estas mensagens prolongam-se semanalmente, sendo que, foi também deixado
um apelo à responsabilidade social no primeiro dia de desconfinamento, comuni-
cando a paulatina reabertura da economia à sociedade e alertando para a confiança
na responsabilidade dos portugueses, reconhecendo a existência e naturalidade dos
receios da população e solicitando comportamentos conscientes e cívicos, na medida
em que todos os cidadãos constituem agentes de saúde pública.

6. Análise e discussão de resultados

Este estudo permite compreender que a comunicação do Governo através do Mi-
nistério da Saúde em conferência de imprensa, durante a atual época pandémica,
resulta de uma crescente necessidade informativa, na medida em que ao longo da
passagem do tempo e da evolução do estado do país se verifica uma partilha de infor-
mações mais variada, resultante de novos desafios e exigências.

A informação transmitida tende a ser exibida segundo uma ordem hierárquica,
pelo que, as conferências, na sua generalidade, são iniciadas com a divulgação de da-
dos numéricos (gerais, taxas e testagem) já rotineiros, durante a qual são prestadas as
condolências às famílias dos óbitos registados, seguidamente, entre toda a panóplia
de momentos discursivos, decorrente da variada abordagem temática, verifica-se a co-

11. 9 de março.
12. 23 de março.
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municação de informações relacionadas com EPIs e ventiladores e, por fim, é deixada
uma mensagem de apelo à responsabilidade social. É, contudo, relevante reiterar que
esta hierarquia informativa se verifica na maioria das conferências, não no seu total,
podendo haver momentos discursivos que não respeitem a ordem explanada.

Relativamente ao momento discursivo intitulado “convidados”, que, apesar de
complementar, não integra as categorias de análise por ser externo ao lugar de fala
reservado ao Ministério da Saúde, consideramos digno de ressalva que os oradores
convocados para o painel são profissionais, com conhecimento por autoridade, do âm-
bito da saúde, cuja participação nestas conferências de imprensa cumpre a finalidade
de informar e esclarecer os portugueses.

As conferências analisadas permitem concluir que o Ministério da Saúde cumpriu
o seu dever de informar diariamente a população, fazendo-o de um modo coerente e
consistente, no tempo e no conteúdo, tal como se pode comprovar pelas categorias
de análise anteriormente exploradas. Assim, podemos assegurar que, apesar de de-
monstrar uma elevada preocupação com a aquisição e a partilha de informações quan-
titativas, relativas a pessoas e equipamentos, o Ministério da Saúde, por intermédio
dos seus representantes, que desempenham o papel de porta-vozes, revela uma ima-
gem projetada de organismo com sentido de responsabilidade pública, que prioriza o
caráter humanitário e defende o valor da vida individual e coletiva antes de tudo.

Considerações finais

A manutenção da boa imagem de uma organização, seja esta empresarial ou ins-
titucional, como a que estudámos, resulta de um trabalho atento e meticuloso de uma
equipa de assessoria de comunicação – em articulação com os sujeitos públicos – pois
são estas/es profissionais que planeiam e estruturam a estratégia mais eficaz para di-
fundir a imagem desejada e/ou projetada que mais se aproxima da imagem percebida
e aferida (Weber, 2006; Ruão, 2016).

No que concerne ao presente estudo de caso, cuja comunicação é informativa de
cariz político e relativa à saúde, é importante reconhecer que este tem um enorme
impacto na formulação da opinião pública respeitante ao Ministério da Saúde, pois
a credibilidade da sua imagem institucional e pública muito depende da informação
transmitida na generalidade dos meios de comunicação e até mesmo no seu website.

Por fim, consideramos válido realçar que as/os oradoras/es analisados em repre-
sentação do Governo têm o apoio de uma equipa de comunicação e assessoria de
imprensa que constrói o material textual base do seu discurso (recorrendo a uma lin-
guagem cuidada mas facilmente compreendida e interpretada pela generalidade da
população), com dados e informações relevantes, e antecipa as possíveis perguntas
dos jornalistas, reduzindo o elemento imprevisto e preparando-os para um eventual
conjunto de questões.
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Em jeito de resposta à pergunta de partida, conclui-se que o papel da assesso-
ria de comunicação na mediatização da imagem institucional do Ministério da Saúde
Português em situação de pandemia consiste em dotar os seus representantes de infor-
mações, conhecimentos e técnicas para que estes estejam preparados para lidar com
as conferências de imprensa, correspondendo àquilo que é expectável da entidade em
questão. Assim, após esta análise de conteúdo, consideramos que a imagem do Mi-
nistério da Saúde Português em tempo de pandemia é positiva, na medida em este
revela uma comunicação informativa eficaz, credível e proficiente.

Tal como Gomes (2020), entendemos a mediatização da saúde como sendo um
processo fundamental para a sociedade estar devidamente informada e capaz de res-
ponder de um modo eficaz e consciente ao atual contexto pandémico. Ao equacionar
o papel da Comunicação em Saúde, Gomes defende que as entidades públicas de
saúde (Ministério da Saúde Português e a Direção-Geral da Saúde), em conjunto com
os jornalistas, os profissionais de saúde, os virologistas, os investigadores e os repre-
sentantes de instituições, constituem as principais fontes de informação primordiais
e detêm a responsabilidade de aumentar os níveis de literacia em saúde da população
portuguesa. Também Lopes, Araújo, Magalhães e Sá (2020) referem que “os média
se assumiram como uma das frentes de combate à pandemia” (p. 189), na medida em
que o discurso noticioso foi constantemente atravessado por uma literacia em saúde,
cujo objetivo remete para a prevenção do contágio.

Com efeito, tendo em conta as propostas aqui citadas de Ruão (2016) e de We-
ber (2006) para a construção da imagem deseja e/ou projetada – que depende, em
larga medida, da organização; e deve ser emissora de uma comunicação clara, regu-
lar, aberta e empática –, podemos validar a nossa resposta à pergunta de partida. A
imagem desejada/projetada do Ministério da Saúde na primeira vaga da pandemia da
Covid-19 cumpre os requisitos para ser bem-sucedida junto dos públicos. Contudo,
dado que aqui não foi analisada a receção e, por isso, a imagem percebida e a aferida,
outros estudos devem, assim, dar continuidade a esta análise.
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